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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 49 da Lei na 8.666/93, 

bem como no enunciado da Súmula na 473 do Supremo Tribunal Federal, é permitido à 

Administração anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tomam ilegais, 

porque deles não se originam direitos; ou revogá.-Ios, por motivo de conveniência e 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial; 

RESOLVO, com supedâneo no art. 49 da Lei Geral de Licitações e 

Contratos, na Súmula na 473 do STF e na manifestação exarada pela Assessoria Jurídica 

para Aquisições e Contratos (fis. 6971702), REVOGAR o certame licitatório em epígrafe, 

que tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

continuados de manutenção preventiva e corretiva, bcm como remanejamento, de aparelhos 

de ar condicionado. incluindo os materiais e equipamentos necessários à execução dos 
. . -' d . . d ., ,,.0_ .... 1. • - • I d 

5ervl."v~, em VIIWuC a participação c empresas que possu'''_~:hs~9}~s com vmcu o e 
"',.' -1",-., 11. 

parentesco, responsável técnico e procurador/empregado~ . ç,?rriii~;::ol;ql!~ pode ter 
, ~ r' . /, 

restringido indevidamente a competitividade buscada com o pro~dim~rito:, :'. .' 
'... -. 

'. 
De logo, DETERMINO que o setor requisitante da contratàção, qual 

seja, Secretária de Administração da PGJ/CE, envide esforços para providenciar o início de 

procedimento visando à realização de novo ' .;:ertame, bem como ,seja instaurado 
" '" ' 

procedimento junto à CATLC para adoção 4~ proVIdências cabíveis no :-'I,ul! tange às 

sanções administrativas previstas no instrumento convQc~tório. 
" 

Fortaleza, IOde abril de 2017. 
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PROCURADORIA GERAL DE .JUSTIÇA 

Processo n° 3084212015-5 
Assunto: Revogação do certame licita tório na modalidade pregão, na forma eletrônica, 
de n° 001/2017 

DECISÃO 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na consecução dos seus 

misteres funcionais, precisa viabilizar contratações acessórias, as quais devem ser pautadas 

nos princípios nortcadores da atuação administrativa, em espccial os consubstanciados no 

art. 37 de nossa Carta Magna, c 05 do art. 3° da Lei nO 8.666/93, tais como legalidade, 

moralidade e isonomia; 

CONSIDERANDO que cabc ao Poder Público zelar para que se 

promovam contratações eficientes, buscando sempre a satis~o'do interesse coletivo pelo 
L-

menor custo possível, em atenção ao binômio necessidade-adequação, o que certamente se 

tem mais chances de obter quando se amplia a competitividade; 

CONSIDERANDO que a competitividade está associada à efetiva 

disputa entre os participantes da licitação e que, em caso de grupo societário, prevalece o 

interesse do grupo em detrimento dos interesses isolados de cada empresa; 

CONSIDERANDO que é obrigação da Administração zelar pelo 

cumprimento dos preceitos que regcm oS certames licitatórios, não podendo coadunar com a 

restrição ao caráter competitivo do certame ou com possível conluio entre licitantes que 

possuem relaç.ão entre eles; 

CONSIDERANDO que a prova indiciária é amplamente admitida 

pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Tribunal de Contas da União, a exemplo do ocorrido 

no Acórdão nO 1201/2014. 
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Procuradoria Geral de Justiça 
Siste1T'.~ Protocu!o Digital Deta!ha:mento de Processo 
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podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se não 
O fizer, será cobrada em processo de execução. 

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da 
lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela contratante, e que não 
constitua o escopo principal do objeto, restrita, contudo, ao percentual máximo de 30% (trinta por 
cento) da contratação 

15.2. A subcontratação de que trata esta cláusula, não exclui a responsabilidade do contratado 
perante a contratante quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado, não constituindo 
portanto qualquer vínculo contratual ou legal da contratante com a subcontratada. 

15.3. A contratada ao requerer autorização para subcontratação de parte do objeto, deverá 
comprovar perante a Administração a regulandade jurídico/fiscal e trabalhista de sua 
subcontratada. 

CLÁUSULA DÉCtMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos 
constantes no art. 78, da Lei Federal nO 8.666/1993 será causa para sua reSCisão, na forma do art. 
79, com as consequências previstas no art, BO, do mesmo diploma legal. 

16.2. Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante 
aviso préViO do no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no 
inciso XII, do art. 78, da Lei Federal n" 8.66611993, sem que caiba à CONTRATADA direito à 
indemzação de q 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA DO FORO 

17.1 . Fica eleito o Foro do município de Fortaleza, do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 
administrativa. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente C trato, que está visado pela 
Assessüria Jüiídica da CONTnATANTE, o do qual se extraímm 2 (duas) 'lias de igual teor e 
forma, para um só efeito, as quais , depois de lidas e achadas nforme vão assinadas pelos 

representantes das partes e pelo gestor abaixo. '\' • 
Fortaleza, O,Q de :S~\'j pgl) de 20-LL-

SECRETARIA DA FAZENDA 

!) - 'tA ~ -'->- /' 

Marcus Augusto Vasconcelos coel~/rubnc1 
SECRETÁRIO EX~CUTIVO 

1\ 

,<- .~ =. ~;.;:::~' \ 

Ãltardo Wilson dH Souza Bessa ", 
'. 

GESTOR 
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CONTRATO N" 109/2016 

N°SACC: IOo4l{ 63 

C..oVERNO no 
EsTADO no CEAltÁ 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, PARA O 
FIM QUE NELE SE DECLARA, DE UM LADO, 
O ESTADO DO CEARÁ, POR MEIO DA 
SECRETARIA DA FAZENDA, E, DO OUTRO, 
A EMPRESA, ABAIXO QUALIFICADOS, 
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA, 

o ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DA FAZENDA, CNPJ N' 07.954.597/0001-52, 
com sede na Av. A!berto Nepomuceno n° 02, Centro, Fortaleza, Ceará, CEP 60.150-160, fone: 
(85) 3101.9452, fax: (85) 3101.9011, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE ou 
SEFAZ, representada por seu Secretário Executivo, Sr. Marcus Augusto Vasconcelos Coelho, 
CPF n' 118.032.743-87, e a empresa FREITAS E ALENCAR LTDA-ME, CNPJ N° 
10.479.277/0001-00, estabelecida na Rua: Dr. José Carneiro, n' 139, Centro, na cidade de 
Mombaça, no estado do Ceará, CEP: 63.610-000, fone: (88) 3583-2329, representada pelo seu 
PiOcuíôdor. Sí. FERNANDO V!EIRA RODRIGUES, CPF nO 12C.378.5G3 -04, daqui per diante 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n' 
20160016/SEFAZ, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nO 8.666/1 993, 
com suas alteraç.ões, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objcto. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 

2.1. O cumprimento deste Contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrônico nO 
20160016/SEFAZ, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte 
deste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1. ConstitUI objeto deste Contrato o serviço de manutenção preventiva e corretiva nos aparelhos de 
ar condicionado pertencentes a Secretaria da Fazenda - SEFAZ, com reposição total de peças, 
equipamentos de refrigeração instalados nas Unidades Fazendárias localizadas na Região 
Metropolitana de Fortaleza - 530 Equipamentos, pelo periodo de 12 (doze) meses, conforme 
c-ondições e especificações descrita3 no Termo da Rc1erêr.:;ia c roa preposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. Os serviços, objeto deste Contrato serão realizados nas dependências da CONTRATANTE, 
nos endereços constantes do anexo B do Termo de referência - Anexo I do editaI. 

4.2. O objeto será executado na forma de execução indireta sob o regime de empreitada por 
preço global. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 

5.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ 373.840,00 (trezentos e setenta e três mil e 
oitocentos e quarenta reais), sujeito a reajustes, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) 
ano, a contar da apresentação da proposta. 

5.2. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, o preço contratual será reajustado, utilizando a 
variação do indice econômico IPCA. 

Fórmula da correção: 
PR = PB x ;:--] 

-ta l / \ 
0~ --\)Y 

, onde: 

PR = Preço Reajustado 

---- ------------------ ---~-----'''F_ 
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PB = Preço Básico Referência 

at. 
,~. 

C'..<>VF.RNO L'O 

EsTADO UoO CE.AltÁ 
.... err e. _nr· ;fl tln rd~-CIH('" 

'o = índice correspondente ao 2" (segundo) mês anterior ao mês da assinatura ou da última 
prorrogação do Contrato 

I, = índice correspondente ao 2" (segundo) mês anterior ao inicio do novo período contratual 

Na impossibilidade da aplicação do índice acima, será utilizado um outro indice permitido legalmente 
pela legislação vigente na época do faluramento. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento sera efetuado até o 10° jdéclmo) dia, comados da data da apresentação da 
nota fiscal/fatura, deviclamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta­
corrente em nome da CONTRATADA, exclusivamente no Banco Bradesco S/A. 

6.1.1. A nota flscal/fatura que apresente incorreções será devolvida á CONTRATADA para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir 
da dc::ta de 3presentação da neta fisca!!fatura corrigida. 

6.2, Não será efetuado qualquer pagamenl0 à CONTRATADA, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações do anexo I do edital do Pregão Presencial n° 
201600 16!SEF I\.Z. 

6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 

6.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS). Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 
de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartóno. Caso esta documentação tenha sido 
emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua aulenticldade. 

6.6. As faturas mensais deverão obrigatoriamente vir acompanhadas das segundas vias onginals 
do relatório de manutenção, conforme modelos descritos nos ANEXOS C1 e C2 do Termo de 
Reíerência - Anexo ~ do Edital , ou outíO devidamente autorizado, estando o mesmo devidamente 
carimbado e assinado por servidor fazendário perfeitamente identificado e o visto/carimbo do 
Responsável Técnico da Contratada. 

6.7. Caso a execução dos serviços seja realizada em município cuja Lei Municipal atribua à 
SEFAZ a responsabilidade pela retenção do ISS na fonte, a Contratada é obrigada a faturar os 
serviços separadamente. por Município, emitindo Quantas Notas Fiscais forem necessánas, 
independentemente da Contratada estar ou não nele estabelecida. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos 

Serviços: 

19100001 .04.122.500.22000.01.33903900.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.02.33903900.1.00.00.0.20 

19100001 .04.122.500.22000.03.33903900.1 .00.000.20 

19100001.04.122.500.22000.04.33903900.1 .00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.05.33903900.1.00.00.0.20 

19100001 .04.122.500.22000.06.33903900.1.00.00.0.20 

NUCON 1092016 FREITAS E A.lENC",R 
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19100001.04.122.500.22000.08.33903900.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.09.33903900.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.10.33903900.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.11.33903900.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.12.33903900.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.13.33903900.1.00.00.0.20 

19100001.04 122.!i00.2?OOO.14 :-1:-190:1900 1 00 00 O 20 

Peças : .......................................................................... .. 

19100001.04.122.500.22000.01.33903000.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.02.33903000.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.03.33903000.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.04.33903000.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.05.33903000.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.06.33903000.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.08.33903000 1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.09.33901400.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.10.33903000.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.11.33903000.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.12.33903000.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.13.33903000.1.00.00.0.20 

19100001.04.122.500.22000.14.33903000.1.00.00.0.20 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. O prazo de vigênCia do objeto deste contrato é de 12 (doze) meses. contado a partir da sua 
publicação .• na forma do parágrafo único. de art. 61, da Lei Federal nO 8.666/1993. podendo ser 
prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57, incise II. da Lei Federal n" 8.666/1993. por ser 
considerado pela CONTRATANTE, serviço de natureza contínua. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

9.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação. 

CLAUSULA DECIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

10.1. Quanto à entrega: 

10.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento. nos endereços constantes do Anexo B. prazos e horáriOS 
previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital. 

10.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. desde que justificados 
até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega. e aceitos pela CONTRATANTE, não ( I 

serão considerados como inadimplemento contratual. / ' 10.2. Quanto ao recebimento: 

10.2.1. PROVISORIAMENTE. mediante recibo. para efeito de posterior verificação i da 
conformidade do objeto contratual com as especificações. devendo ser feito por pe soa 

! credenciada pela CONTRATANTE. 

NUCON 1()9201e rREITAS E ALENCAR 318 
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10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da 
qualidade e da quantidade do objeto contratual, certificando· se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas, e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da 
contrataçao, devendo haver rejelçao no caso de desconformidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

11.2. Manter durante toda a execução contratual em compatibilidade com as obngações assumidas, 
torl,,~ a~ conoiçóes de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréSCimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando· se por base o 
valor contratual. 

11.4. Responsabilizar·se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito 
de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a CONTRATANTE proceder à fiscalização 
ou acompanhar a execução contratual. 

11.5. Responder por todas as despesas di retas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a saláriOS, preVidência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específicas de acidentes de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado para execução contratual. 

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.7. Cumprir, quônrln for n c,,~n, ,,~ condições oe garantia do obleto, responsabilizando·se pelo 
períOdO oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo eXigido pela Administração. 

11.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do obleto contratual, 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE. 

11.9. Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositiVO no título II, capítulo V, da CLT, 
e na Portaria n.o 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem 
como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

11.10. Responsabilizar-se pelo encargo da manutenção dos sistemas e seus equipamentos, objeto 
deste Contrato, os quais ficarão sob sua responsabilidade, devendo obedecer às Instruções e às 
particularidades do manual específico de cada equipamento instalado, às técnicas recomendadas pelo 
fabricante zelando pela aplicação das normas téCnicas brasileiras vigentes. 

11.11. Utilizar peças sobressalentes originais ou, na falta destas, eqUivalentes ae qualidade Iguai ou 
superior e, nos trabalhos executados por seus téCniCOS, empregar somente ferramentas e 
instrumentos recomendados pela boa técnica e indicadas neste Contrato e no Termo de Referência. 

11.12. Efetuar as manutenções e intervenções técnicas por profissionais especializados, instruidos e 
controlados pela CONTRATADA, os quais deverão ser em número suficiente para atender as visitas 
relativas às intervenções prcvAnllv"s e corretivas discriminadas neste Contrato. 

t 1.13 Executar os serviços, objeto deste Contrato, também em turnos e/ou dias não previstos, 
inclusive nos sábados, domingos, feriados ou em horários nolurnos, a critériO da SEFAZ, sem 
qualquer ônus adicional à SEFAZ. 

11.14. Dar ciência à SEFAZ, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade e/ou deficiên ias ~\! .. 
que verificar na execução dos serviços, especiatmente quanto às falhas nos equipamento : ou . 
sistemas utilizados, mesmo naqueles que não objetos deste Contrato, mas interfiram de algum pdo ~> 
nas atividades que a ele se refere. \ 
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11 15. Prestar os serviços, obedecendo aos horários e prazos determinados pela SEFAZ, mesmo na 
ocorrência de eventuais greves deflagradas pelos funcionários da CONTRATANTE, sob pena de em 
assim não fazendo, seja efetuado o desconto do valor mensal devido, relativo aos dias parados, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

11.16. Executar as rotinas de manutenção preventiva e as ações corretivas sem causar interferências 
ou paralisações no funcionamento normal das unidades da SEFAZ, salvo em casos de emergência. 

1 t .17. Atender eventuais convocações da SE FAZ, bem como suas solicitações de emergência em 
caráter de urgência, durante os dias úteis ou não, nos períodos diurnos ou noturnos. para solução de 
probll3rnas nos equipamentos objeto da manutenção, que poderão recultar cm prejuízo à SEFAZ Ou a 
terceiros, tais como: curto-circuito, princípios de incêndio, etc., sem qualquer ônus adicional à SEFAZ. 

t 1.18. Responder civil e criminalmente em casos de acidentes com vitimas, providenCiando a 
Indenlzação das vítimas ou de seus dependentes, e ressarcindo a CONTRATANTE caso esta seja 
condenada a também indenizar. 

11.19. Responsabilizar-se pelas comunicações e dem"i, prnvidências cablveis em tempo hábil 
quando se tratar de acionamento de garantia junto aos fornecedores/fabricantes de 
equipamentos/peças manipulados ou sob responsabilidade da manutenção, sem quaisquer ônus 
adicionais à SEFAZ. 

t 1.20. Manter seus funcionários alocados na execução dos serviços Uniformizados, com as 
vestimentas e acessórios em perfeito estado de conservação e devidamente Identificados com crachá, 
custeado pela CONTRATADA, com data de validade corre~vond"nte ao período de vigência do 
Contrato, para terem acesso às instalações/equipamentos da CONTRATANTE. 

11.21 . Arcar com toda e qualquer responsabilidade por uso IndeVido de patentes registradas. 

11.22. Executar ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa 
execução deste Contrato, sem õnus para a CONTRATANTE, conforme dispõe o Art. 75 da Lei Federal 
nO 8.666/93. 

11.23. Fornecer ainda, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, outros relatórios e 
planilhas não previstas neste instrumento, que objetivam melhoria na performance de gestão deste 
Contrato. 

11.24. Disponibilizar para SEFAZ, sempre que solicitado, a presença do Responsavel Técnico 
(Engenheiro Mecânico) em suas respectivas Unid"des rara rp.aIi7aç;;n nA "nálisp. p "m;ss~n de 
parecer técnico a respeito do funcionamento e rendimento do sistema de climatização instalado. 

11 .25. Atender, mediante aviso prévio de 72 (setenta e duas) horas, à convocação da 
CONTRATANTE para realizar serviços eventuais de manutenção nos fins de semana, fenados e/ou 
períodos noturnos, sem õnus adicionais para a SEFAZ. 

1.26. Assumir eventuais prejuízos que causar à SEFAZ ou a terceiros, provocados por ineficiência, 
erros, desaparecimento de bens, avarias e irregularidades cometidas por seus empregados ou 
prepostos na execução dos serviços contratados, especialmente danos ao mobiliário, e que impliquem 
o mau funcionamento ou queima dos equipamentos e itens que compôe o modelo ambiental da 
CONTRATANTE, durante a execução dos serviços. 

11 .27. Utilizar nos serviços somente funcionários registrados em seu quadro, conforme a legislação 
vigente , 

11 .28. Observar, conforme período do Contrato, os prazos mínimos e máximos entre duas 
manutenções preventivas (mínimo de 25 dias e máximo de 35 dias) . 

11 .29. Possuir uma Oficina/Base e disponibilizar uma equipe fixa na seguinte localidade: 
,) 

1129.1 Lote 1 - Região Metropolitana: Célula de Infraestrutura da SEFAZ-CEINF, localizada np, Rua 

Gerson Gradvol, ~70 , Centro, Fortaieza/CE. / ~ 

_ ~ Cy 
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11 .30. Possuir. no mínimo. as ferramentas/instrumentos listados no ANEXO O, do Termo de 
Referência. 

11 .31. A Contralada deverá disponibilizar na Oficina/Base no mínimo o seguinte quantitativo de 
aparelhos novos, para servirem de sobressalente, caso necessite haver retirada do equipamento 
instalado do ambiente de trabalho: 

11 .31 .1. 1 (um) aparelho de refrigeração. modelo janeleiro. capacidade de 18.000 BTU/h; 

11.31 .2. 1 (um) aparelho de refrigeração, modelo split hi-wall, capacidade de 22.000 BTU/h; 

11 :31 .3 1 (11m) aparelho (le refrigeração. modelo split piso.~eto, capacidade de 48.000 8T/h; 

11 .31.4. 1 (um) aparelho de refrigeração. modelo split cassete, capacidade de 48.000 BTU/h; 

11 .32. A Contratada deverá responsabilizar-se pela manutenção de todos os equipamentos 
relacionados no ANEXO A do Termo de Referência. 

11.33. Os endereços de todas as Unidades Fazendárias estão relacionados no ANEXO B deste 
Terrnü, 

11 .34. A Contratada deverá encaminhar à Célula de Infraestrutura - CEINF/SEFAZ, em até 10 (dez) 
dias após o inicio do Contrato, as seguintes documentações abaixo: 

11.34.1. Relação de toda a equipe responsável pelas execuções dos serviços; 

11.34.2. Telefones e e-mail para comunicação com a SEFAZ; 

11.34.3. Cronograma fisico de execução das manutenções preventivas e plano de ação para os 
sistemas VRF; 

11.34.4. Notas Fiscais dos equipamentos novos que ficarão disponíveis na Oficina/Base; 

11.34.5. Certificado de treinamento de 1 (um) técnico pertencente ao seu quadro de funcionáriO 
em sistema VRF - LG; 

11.34.6.Certificado de treinamento de 1 (um) técnico pertencente ao seu quadro de funCionário em 
sistema VRF - MIDEA; 

11.34.7. Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do Contrato 

11 .35. Atender, mediante aviso prévio de 72 (setenta e duas) horas, à convocação da SEFAZ para 
realizar serviços eventuais de manutenção nos fins de semana, feriados e/ou períOdos noturnos, sem 
õnus adicionais para a SEFAZ. 

11 .36. Utilizar nos serviços somente funcionários registrados em seu quadro, conforme a 
legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 

12.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual . consoante estabelece a Lei Federal n° 8.666/1993 e 
suas alterações. 

12.3. Fisca~j:zar a execução do objcto contr::::tual, através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência. solicitar providências da CONTRATADA. que atenderá ou justificará de imediato. 

12.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
Contrato. 

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. I 
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12. 7. Co~unicar imediatamente à Contratada ou a seu representante autorizado. qualquer defeito 
ou deflclencla que conste nos serviços. 

12.8. Permitir ao pessoal técnico da Contratada livre acesso aos equipamentos objeto do cnntrato, 
para a execução das manutenções necessárias, no horário que o serviço requerer. 

12.9. Notificar a Contratada. fixando prazo para corrigir defeitos ou irregularidades verificadas na 
execução dos serviços. 

12.10. Proibir que pessoas não autorizadas pela Contratada, sob qualquer pretexto, efetuem 
intervenção técnica nos equipamentns. 

12.11. Fornecer instalações seguras, assim como o seu acesso, para as atividades dos 
funcionários da CONTRATADA, obJetivando manter a integndade física dos mesmos. 

12.12. Julgar a qualidade dos serviços. 

12.13. Solicitar junto a CONTRATADA, a qualquer momento, a presença do Responsável Técnico 
(Engenheiro Mecànicoi em suas respectivas Unidades, para realização de análise e emissão de 
parecer técnico a respeito do funcionamento e rendimento do sistema de climatização instatado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Ricardo Wilson de Souza 
Bessa. matricula nO 106008-1-2, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de 
acordo com o estabeiecido no "rI. 67, da Lei Federal rI' 8.666; ; 993, dU":IY<",te denolllinadu 
simplesmente de GESTOR. 

11.1 . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 . No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sUJeita, sem 
prejuizo das sanções legais nas esferas Civil e Criminal, às seguintes penalidades: 

14_1,1, Multas, estipuladas na forma a seguir: 

a) Multa diária de 0.3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do obJeto 
contratual até o 30° (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
p.'l"ivalp.nte 

b) Multa diária de 0.5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto 
contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea 
anterior. 

c) Mu!ta diária de 0,1 % (um décimo por cento) sobre o vfllor da nota de empenho ou 
instrumento equivalente. em caso de descumprimento das demaiS cláusulas contratuais , 
elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência 

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor deste Contrato. no caso de desistência da 
execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE. 

14.1 .2. Impedimento de licitar e contratar com a Admlnistraçlio, sendo entlio, rtescredenciada no 
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPUlG), do Estado do 
Ceará. pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais comlnações. 
legais. 

14.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos exist tes , a }' i 
CONTRATADA recolherá a multa por mela de Documento de Arrecadação Estadual DAEJ,( 

'-
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ILUSTRisSIMO SENHOR PREGOEIRO DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA 
DO ESTADO DO CEARÁ. 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO 01-2018-
PROCESSO N. 8516422-19.2017.8.06.0000 
PREGOEIRO SR. FRANCISCO SIREDSON TAVARES RAMOS 

MANOEL ALBERTO FELICIANO JUNIOR-ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o W 05.468.485/0001-66 , situada na Rua 
Floriano Peixoto n° 1310, CEP: 60025-131 - Centro, Fortaleza-CE, 
representada neste ato por seu sócio administrador, Sr. MANOEL ALBERTO 
FELICIANO JUNIOR, portador do RG n° 97002007722 SSP-CE e CPF n° 
161 .725.403-78, participante do Pregão Eletrônico em referência, vem, 
respeitosamente , com fundamen to no Edi tal de Convocação do Certame -
Edital de Pregão Eletrônico n° 01 /2018/TRIBUNAL DE JUSTiÇA; Lei nO 
10.520, de 17 de julho de 2002; pelo Decreto nO 3.555, de 8 de agosto de 
2000, bem como na Lei 8.666/93 , requerer que V. sa. se digne receber e 
processar o presente RECURSO ADMINISTRATIVO tempestivo, movido em 
face da análise da documentação da empresa ora Declarada vencedora , 
tornado pÚblico no endereço eletrônico: "www.licitacoes-e.com.br .. - ID 706725, 
referente á licitação supracitada, ante os fatos e fundamentos a seguir 
expostos: 

1- RESSALVA PRÉVIA 

Manifestamos, preliminarmente, seu respeito pelo trabalho do Pregoeiro, da equipe 
de apoio, e de todo o corpo de funcionários da Central de Licitações do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará. 

No mais, a peticionária afirma seu total interesse e disposição em vir a prestar 
serviços a esta sociedade. 

No entanto, não pode deixar de questionar inconsistência nos documentos de 
habilitação da referida empresa, referente ao Pregão Eletrõnico nO 01 /2018 . 

2- DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, faz-se necessário esclarecer a tempestividade do presente recurso. 

Em consonância com a legislação em vigor, o disposto no item 9.1. do edital 
estabelece: 

Ru a Floriano Pe ixoto, 1310 - Centro - Fonel Fax: 3217-1981 CeI. 9994-9134 
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9.1 Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões dota) 
Pregoeiro(a), poderá fazê-lo de imediato e motivadamente, no prazo de até 24 
horas da mencionada declaração, manifestando sua intenção com o registro da 
sintese das suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, 
sendo-lhe conced ido o prazo de 3 (três) dias para apresentar por escrito as 
razões do recurso, conforme o art. 4°, inciso XVIII, da Lei Federal n. 
10.520/2002, devidamente protocolizadas no Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste edital. Os demais licitantes 
ficam, desde logo, convidados a apresentar contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

Portanto, é certo que o presente recurso encontra-se tempestivo, devendo 
o Sr. Pregoeiro, receber o recurso para a referida análise e abertura do prazo para 
que as empresas declaradas vencedoras apresente as devidas contrarrazões. 

3- DAS RAZÕES DO RECURSO 

o processo licitatório em referência tem por objelo os Contratação de empresa 
especializada para realização de serviços de assistência técnica, instalações, 
manutenção preventiva e corretiva, incluindo fornecimento de peças e materi ais, nos 
equipamentos que compreendem os sistemas de ar condicionado com fluxo de 
refrigerante variável (VRF) inclusive suas redes de dutos e sistemas de ventilação do 
Palácio da Justiça (CE) e Fórum de Caucaia-CE, em conformidade com o disposto neste 
edital e seus anexos. 

Com as mais respeitosas vénias, é importante ressaltar que o respeitá vel 
Pregoeiro equivocou- se ao classificar a empresa GELAR REFRIGERAÇÃO 
COMERCLAL LTDA CNPJ: 11.805.967/0001-67, tendo em visto que a empresa 
deixou de apresentar cm sua habilitação os seguinte documento; 

Assim, transcreve-se o item 7.7 

7.7 Comprovante de Registro no Cadastro Técnico Feder al 

de A tividades Potencialmen te Poluidor as ou 

Utilizadoras de R ecursos Ambientais, acompanhado do 

respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos 

do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 198 I , c da Instruçào 

Normativa IBAMA nO 31, de 03112/2009, e legislação correlata. 

Rua Floriano Peixoto, 1310 - Centro - Fonel Fax: 3217-1981 CeI. 9994-9134 
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Ora Sr . Pregoeiro a mesma deixou de apresenta r o COMPROVANTE 
de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de atividade Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadora de Recursos Ambientais conforme o item 7.7 do 
Termo de Referência. 

Veja senhor pregoeiro que no item 7.7 pede-se 2 (dois) documentos, 
primeiro o comprovante de INSCRIÇÃO O CADASTRO TÉCNICO 
FEDERAL de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadora dc Rccursos 
Ambientais e o segundo o CERTIFICADO DE REGULARIDADE, esses dois 
documentos são retirados separadamente, comprovando que são 02 (duas) certidões 
que deveram ser apresentada conjuntamente na fase da entrega da documentação. 

Veja que a empresa ora Declarada vencedora não apresentou 
Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recu rsos Ambientais, conforme se 
pede o item 7.7 do TemlO de Referência do Edital. 

Assim sendo, tendo em vista que não foram cumpridas às exigências 
edilícias pela a empresa ora Declarada vencedora a mesma deve ser desclassificada 
conforme o item 5. 1.2 do edital. 

5.1 .2 O não cumprimento da entrega da documentação de Habilitação e Proposta 
de Preços dentro dos prazos estabelecidos neste Edital acarretará 
desclassificaçãolinabilitação, bem como poderá acarretar a aplicação das 
sanções estabelecidas no art. 7', da Lei Federal n. 10.520/2002, e no art. 31, 
da Resolução do T JCE n. 4/2008, sendo convocado o lici tante subsequente e, 
assim, sucessivamente, observada a ordem de classificação; 

Assim sendo, por mais que a licitante tenha um preço vantajoso para a 
Administração Pública, porém por Olltro lado a mesma não atender as condições de 
habilitação, nào poderá ser contratada, sob pena de ser comprometida à finalidade e 
segurança jurídica da contratação. 

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, já definia que a licitação: 

"-realiza-se através de um prucedimento 
vinculado, no desenvolver do qual a 
Administração não pode afastar-se das 
prescrições legais que bitolam a sua 
tramitação, sob pena de invalidar o 
contrato subsequente," 

Rua Ftoriano Peixoto, 1310 - Centro - Fanei Fax: 3217-1981 CeI. 9994-9134 
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(Direito Administrativo Brasileiro 
2a.ed.pág 25/ 

Como também o Professor Titular de Direito Administrativo Adilson Dallari: 

"Acreditamos que os elementos 
verdadeiramente essenciais a qualquer 
modalidade de licitação e que, por isso 
mesmo, devem ser considerados como 
pnncipios fundamentais deste 
procedimento sào três: igualdade, 
publicidade e estrita observância das 
condições do edital." 

(Aspectos Juridicos da Licitação, Editora 
Juriscredi Ltda, pág.33) 

Portanto, Sr. Pregoeiro, pelos argumentos acima expostos, é evidente quc a 
empresa ora declarada vencedora não cumprem com as exigências estabelecidas no 
edital, lhe cabendo sua desclassi ficação. 

4- OFENSA AO PRINCíPIO DA ISONOMIA - MESMO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

PARA DUAS LICITANTES (FREITAS & ALENCAR, GELAR REFRIGERAÇÃO 

COMERCIAL. 

Configura-se aqui, portanto, ilustríssimo pregoeiro, licitação para 

prestação de serviço de empresa que deve, obrigatoriamente. estar inscrita e regular 

no -CREAlCE, visto que seus responsáveis técnicos são engenheiros. 

Qualquer empresa que preste serviço com fornecimento de mão 

de obra inclui-se no rol da Lei n° 6.839/80, devendo obrigatoriamente obter 

registro e regularidade junto ao CREA-CE. 

Neste diapasão. conforme já tratado, a Lei nO 8.666/93, que 

regulamenta os certames licitatórios, define em seu artigo 30 que os atestados de 

capacidade técnica apresentados. no fito de habil itação em certame licita tório. deverão 
Rua Floriano Peixoto, 1310 - Centro - Fonel Fax: 3217-1981 CeI. 9994-9134 
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ser registrados na entidade profissional competente . 

Assim, tendo em vista que in casu existe a prestação de serviços, 

impõe-se legalmente para as empresas que queiram participar desta licitação a 

Certidão para os atestados de capacidade técnica registrados no 

conselho e o alvará de habi litação conferido pelo CREA-CE. A falta do registro torna 

ilegal e punível o exercício das atividades da empresa. 

o presente recurso, portanto, versa também sobre a necessidade de 

inabilitação e desclassificação das empresas FREITAS & ALENCAR, GELAR 

REFRIGERAÇÃO, que foram classificadas e a ultima declarada vencedora, 

porquanto estas possuem e indicaram, como responsável técnico, o mesmo 

profissional que atende pelas duas licitantes, o Engenheiro Mecân ico Sr. 

ADRIANO PONTES GURGEL inscrito no Crea-CE RPN 060921368-7 que consta 

na CERTIDÃO DE QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA folha 266 T J- Comissão de 

Perm. Licitação, situação que deflagra possibilidade de ajuste de propostas, bem 

como viola o sigilo necessário ao certame. 

Além disso, ordenamento juridico pátrio veda que empresas tomem 

atitudes que minem a competição no certame e o sigilo das propostas , ou que 

configurem possível conluio entre licitantes ou cartelização da licitação. 

Contudo, não se compreende como possa a comissão técnica ter 

emitido parecer de conformidade para a referida pessoa jurídica , atestando que 

ela preencheria todas as condições necessárias à participação no certame , já 

que uma análise cuidadosa dos documentos da empresa permite constatar que 

a GELAR não observou todas as condições existentes no instrumento de 

convocação do certame. 

De acordo com Edital do Pregão Eletrônico em apreço, restou 

estabelecido, no seu item 3.2. que 
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3.2. É vedada a participação de interessados. 

3 .2.5. Servidor pÚblico ou empresas cujos dirigentes, gerentes, 
sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam fun cionários ou empregados 
públicos da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta; 

Como se vê, o edital , instrumento convocatório e lei entre os 

participantes do certame, estabelece claramente , no item supra transcrito, a 

impossibilidade de participar da licitação de pessoa jurídica cujos sócios, 

gerentes, dirigentes ou componentes técnicos mantenham vínculo de 

emprego com a Administração Pública Estadual Direta ou Indireta. 

A inobservância deste item é precisamente o caso da empresa 

arrematante, já que é fácil a constatação e a comprovação de que um de seus 

responsáveis técnicos da empresa, é funcionário da Administração Pública do 

estado do Ceará . 

No caso, o responsável técnico em questão é o Sr. Pedro Rubens 

Silva Borges, o qual mantem vínculo de emprego junto à Empresa de 

Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará (EMATERCE), empresa 

pública vinculada ao Governo do Estado do Ceará, sendo servidor matriculado 

sob o nO 801056-1-4. 

Os fatos que ora são alegados são faci lmente comprovados pela 

análise da Certidão de Registro e Quitação do CREA para a empresa GELAR 

REFRIGERAÇÃO COMERCIAL L TOA ME, as quais informam sobre a sua 

condição de responsável técnico da empresa , bem como pelos dados que se 

obtém da Secretaria de Planejamento e Gestão do estado do Ceará e do Diário 

Oficial do Estado de 23/10/2013, os quais atestam sua condição de funcionário 

público da EMATERCE. 
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Assim, não restam dúvidas de que a decisão recorrida , a qual 

declarou a GELAR REFRIGERAÇÃO COMERCIAL L TOA como vencedora do 

certame, conflita com princípios básicos de licitação, contidos no art. 3° da Lei 

nO 8.666/93: 

Art. 32 A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do ju lgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 

Por afastar-se do que determina o Estatuto, fere o princípio da 

legalidade, o qual é basilar ao regime jurídico-administrativo e estabelece que, 

pela Administração Pública e seus agentes, qualquer ato deve ser praticado na 

medida precisa daquilo que a Lei prescreve, sendo defeso ao Poder Público 

agir no terreno normativo que a lei não contemple. 

Ao mesmo tempo, macula o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, pois desatende ao que dispõe o edital , desrespeitando o que dita 

o art. 41 da Lei nO 8.666/93: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital , ao qual se acha 
estritamente vinculada . (gri fos nossos) 

Neste ensejo, convém destacar que, ainda que não houvesse 

previsão expressa no instrumento convocatório acerca da situação irregu lar 
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que ora se discute, há na própria Lei de Licitações previsão acerca da vedação 

a participação de servidores públicos nos certames: 

Art . 9° Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução de obra ou serviço e do 
fornecimento de bens a eles necessários: 
( ... ) 
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação. 

Da mesma forma, há que se levar em consideração que a 

Constituição Federal , em seu artigo 37, XXI, e a Constituição do Estado do 

Ceará , em seu artigo 154, XX, são claras e objetivas ao assegurar a "igualdade 

de condições de todos os concorrentes" das licitações. 

Assim, aplicando-se , de forma análoga, as lições dos referidos 

dispositivos ao caso, percebe-se que a intenção do legislador era a de afastar 

do certame licitantes que pudessem se benefi ciar de informações privilegiadas. 

Neste contexto, permitir que seja declarado vencedora de pregão 

levado a cabo por órgão do Estado do Ceará pessoa jurídica cujo o 

responsável técnico , também, funcionário públ ico estadual , é ato administrativo 

que cria uma vantagem indevida à GELAR REFRIGERAÇÃO COMERCIAL 

L TDA , impossibilitando que exista igualdade na competição entre as empresas 

licitantes e ferindo de morte os princípios da moralidade e impessoalidade que 

os dispositivos supra mencionados buscam homenagear. 

Nesse sentido, do responsável técnico seja considerado uma peça 

chave na licitação pois foi apresentado a CAT N° 152168/2018 FOLHA 258 em nome 

do engenheiro mecânico PERDRO RUBENS SILVA BORGES, no sentido amplo, os 

principias da legalidade e da isonomia , aplicáveis à Administração Pública e aos seus 
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atos, vedam que licitantes tenham determinadas pessoas estratégicas em comum o 

que é precisamente o caso do responsável técnico. 

A apresentação de propostas em posslvel conluio (ou a concertação 

de propostas) ocorre quando os proponentes, em vez de competirem, como seria de 

se esperar, conspiram secretamente para aumentar os preços ou baixar a qualidade 

dos bens e serviços para compradores que desejem adquirir produtos ou serviços por 

meio de concursos, licitações ou leilões. 

Os organismos públicos e privados contam muitas vezes com um 

processo de concursos e leilões competitivo para realizar bons negócios. Preços 

baixos e/ou melhores produtos são desejáveis porque permitem que os recursos 

sejam economizados ou liberados para serem utilizados na aquisição de outros bens 

ou serviços. 

O processo competitivo só pode atingir preços mais baixos ou uma 

melhor qualidade e inovação quando as empresas competem genuinamente (i.e. 

estabelecem os seus termos e condições de forma honesta e independente). 

A concertação de propostas pode ser particularmente 

prejudicial quando ateta a contratação pública. Tais conluios retiram recursos dos 

adquirentes e contribuintes, diminuem a confiança do público no processo competitivo, 

e enfraquecem os beneficios de um mercado competitivo. 

Esse pensamento é amparado por diversas decisões das cortes 

nacionais, das quais citaremos, como exemplo, diversas decisões do Tribunal de 

Contas da União - TCU e uma do Superior Tribunal de Justiça - STJ em caso 

extremamente semelhante à situação em tela, a saber: 

Acórdão nO 498/2006 - 2' Câmara - TCU 

4.1.1.1 - segundo levantamento junto ao I ... ), as empresas r ... ] e 
r ... ), participantes da licitação, possuem os mesmos 
responsáveis técnicos, os engenheiros lu.) e lu.) e, por Isso, não 
poderiam entrar num mesmo processo licitatório, sob pena de 
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comprometer o caráter competitivo do certame (item 49 do 
Relatório); (grifos nossosJ. 

Acórdão nO 641/2007-Plenário - TCU 

3.8.3 Situação encontrada em ( ... ]. no convite nO 021 /2002 de 
28/06/2002 (siafi nO 440398) : 

b) confluência, num mesmo processo licitatório, de empresas que 
possuem em comum engenheiros, responsáveis técnicos e ainda 
ligação com outra empresa cujos responsáveis respondem por 
manipulação de processos licitatórios: 

( ... J 9.2.2_ quando detectadas fraudes e desvios de recursos que 
envolvam a participação de profissionais (engenheiros, 
contadores , médicos, etc.) proponham a comunicação aos 
respectivos Conselhos de Registro e Fiscalização de Profissões 
e a fixação de prazo para que comuniquem, ao Tribunal de 
Contas da União, sobre as providências adotadas em cada caso; 
(grifos nossosJ. 

AC-3046-45/13-Plenário - TCU 

142. Todos esses fatos . em especial a identificação de que as 
empresas Sigma e Engepre apresentaram o mesmo engenheiro 
como responsável técnico, são indicativos de que a 
Concorrência nO 02/00 nao transcorreu de maneira normal e que 
principias básicos que norteiam a atuação da Administração 
Pública, tais como o da Isonomia e o da Moralidade, não foram 
observados pela Comissão de Licitação presidida pelo Sr. André 
Dórea, que teve çonduta, no minimo, culposa , ao permitir a 
continuidade da licitação viciada, eivada de irregularidades desde a 
fase de publicação do aviso até a etapa de julgamento das propostas, 
notadamente quando se observa as afirmações dos demais membros 
da comissão, no sentido de que o presidente era o responsável por 
receber, analisar e julgar, individualmente, todas as fases do 
processo. (grifos nossos] 

Agravo de Instrumento nO 1.141 .088-RS - STJ 

[ ... ] O cerne da controvérsia se refere à existência, in casu, de fraude 
em procedimento licitatório municipal, em face de ser o mesmo 
engenheiro técnico José Lacerda responsável por duas das três 
empresas participantes do certame, e de ter, também, elaborado o 
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projeto da obra, neste momento, exercendo as atribuições de 
Engenheiro do Municipio. [ ... ] 

No caso, em sentido contrário à pretensão em exame, o Tribunal de 
origem, ao entender que houve fraude no procedimento licita tório, 
assenta seus fundamentos no laudo do Tribunal de Contas do 
Estado e outras provas inseridas no processo, in verbis (fls. 
1376/1381 ): 

A fraude consistiu, segundo a denúncia, na circunstância de que 
das três empresas participantes do certame, duas delas, São 
Pedro Concretos e Construção LTDA e Técnika Engenharia 
LTDA, tinham por responsável técnico José laerce Morales 
Cezar, cu[a empresa, Técnika, efetivamente venceu a licitação. A 
materialidade do delito está comprovada pelos documentos 
constantes às "s. 168 a 191 [ ... ] 

Assim, essa circunstância , Isoladamente, lá demonstra a falta de 
lisura da licitação porguanto, se duas, das três empresas 
participantes, tinham o mesmo responsável técnico, restou 
quebrado o necessário sigilo bem como o caráter competitivo do 
procedimento IIcitatório, violando-se os dispositivos da l ei nO 
8666/93. 

A testemunha Cesar Cavion, auditor do Tribunal de Contas, ressaltou 
que a situação de duas empresas participantes do certame terem o 
mesmo responsável técnico deveria ter sido proibida pela comissão 
pois o sigilo fora comprometido impedindo a justa competição. 
Destacou, anda, que o responsável técnico gerencia as duas 
empresas tendo responsabilidade direla na execução das tarefas (fls. 
1012) (grifos nossos). ( ... ) 

Neste sentido, aliás, foi o relatório do Tribunal de Contas: 

( ... ) Portanto, com um único representante técnico por duas 
empresas, o sigilo das propostas, antes da formalização da 
abertura das mesmas, ficou comprometido (lei Federal nO 
8666/93, artigo 3°, § 3°). 

( .. . ) Tal fato só foi possivel de se materializar com a omissão por parte 
da administração, que não tomou providências para coibi-lo, apesar 
de perfeitamente identificavel através da análise da documentação 
probante pertencente ao procedimento licitatório (fI. 326 a 267). 

Na verdade, com o exposto, ocorreu um processamento e julgamenlo 
de certame contrário aos ditames do artigo 3°, caput, da lei Federal 
nO 8666/93, especialmente quanto aos principios da legalidade, 
impessoalidade, igualdade e probidade administrativa. 

(Agln nO 1.141.088 - RS (2009/0039944-4); Relator: Ministro Celso 
limongi (Desembargador convocado do TJ/SP); Decisão em 
16/09/20 10; Publicação no DJe: 29/09/2010.) [grifos nossos] 
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Em igual d ireção vai a resposta a recurso dada no âmbito da 

Concorrência nO 1/2014 do Ministério Público do Trabalho (processo nO 

2.00.000.013680/201 4-24), que versa sobre a matéria em caso extremamente 

semelhante: 

Ao contrário do que entende a recorrente , a Administração não 
impediu que um mesmo profissional fosse o responsável técnico de 
mais de uma empresa , até porque não cabe ao ente responsável pela 
licitação se imiscuir na fiscalização profissional respectiva. O que é 
impedido, sob pena de violação do sigilo e independência das 
propostas, é que um mesmo responsável técnico responda, na 
mesma licitação, por mais de uma empresa. Portanto, inaplicável a 
Resolução 336 do CONFEA ao caso em comento . 

Ressalte-se que o Tribunal de Contas da União - TCU considera 
extremamente grave a manutenção da possibilidade de ajuste no 
certame público, tanto que proibe, expressamente, que eventuais 
"visitas ou vistorias" técnicas sejam marcadas para o mesmo local, no 
mesmo horário, de forma a evitar o contato prévio entre licitantes, 
quanto mais quando o liame está flagrantemente configurado. A 
propósito: 

TCU: Informativo 136/2012 (Acórdão 3459/2012-Plenário) : 

3. A limitação de visita técnica a somente um dia , sendo este às 
vésperas da data de abertura da licitação, não confere aos licitantes 
tempo suficiente para a finalização de suas propostas e, ao permitir 
o prévio conhecimento do universo de concorrentes, facilita o 
conluio entre eles. (grifos nossos). 

[ .. . ) 

As evidências comprovadas do liame entre as licitantes são 
suficientes para configurar o perigo à segurança de todo o 
procedimento licitatório, a quebra do sigilo das propostas e o flagrante 
desrespeito ao principio da vinculação ao instrumento convocatório . 

Isso porque a proibição de um mesmo profissional ser utilizado como 
responsável técnico por mais de um licitante na presente licitação foi 
objeto de esclarecimento devidamente respondido e publicado no 
Portal Transparência desta PGT pela Comissão (Esclarecimento nO 
10): 

2.1. Questão 29: É possivel a apresentação de acervo técnico de 
mesmo profissional por mais de uma licitante? Qual o procedimento a 
ser adotado pela Comissão caso se verifique a identidade de 
responsáveis técnicos em mais de uma licitante? 

Resposta : A declaração de que mesmo profissional ocupe relação de 
responsabilidade técnica em mais de uma licitante representa 
violação ao sigilo das propostas, pois a constituição da habilitação e 
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da proposta técnica certamente deverá considerar o conhecimento 
especifico apresentado pelo profissional, que detém relação de 
confiança de cada uma das licitantes. Portanto, é incompativel que o 
mesmo profissional defenda, com sua capa ci tação técnica , os 
interesses de mais de uma licitante em posição de disputa em 
licitação pública, comprometendo a imparcia lidade técnica da 
participação e ensejando a apuração de fraude ao certame. 

A apresentação de mesmo profissional em duas propostas viola 
o requisito de disponibilidade técnica estabelecido pelos §§ 6· e 
10 do art. 30 da Lei n· 8666/93, uma vez que a licitante estará 
declarando falsamente a disponibilidade de profissional 
vinculado à outra licitante. 

Assim, além de violação ao sigilo das propostas, constata-se que a 
adoção de um mesmo acervo técnico por mais de uma licitante no 
mesmo certame viola o requisito constitucional da certeza da 
proposta (inc. XXI , art. 37 da Constitu ição da República), uma vez 
que coloca a Administração em dúvida de quem será realmente o 
prestador do serviço técnico necessário á satisfação do interesse 
público, inserindo condição na apresentação da proposta (em 
desconformidade com o item 11.6 do edital). 

A consequência da verificação de indicios de violação do siqilo 
das propostas, fraude ou conluio implica na 
inabilitação/desclassificaçao das licitantes envolvidas, sem 
prejuizo da adoção das demais medidas previstas pelo item 22 
do edital. 

Com efeito, ilustríssimo pregoeiro, não há alternativa senão 

considerar que as referidas empresas (FREITAS & ALENCAR e GELAR 

REFRIGERAÇÃO) não atendem aos requ isitos do edital , uma vez que, ao 

apresentar responsável técnico, se verificou que este é semelhante para as duas 

licitantes. 

A apresentação de mesmo profissional em duas propostas viola o 

requisito de dispon ibilidade técnica estabelecido pelos §§ 6° e 10 do art . 30 da Lei n° 

8666/93, uma vez que a licitante estará declarando falsamente a disponibilidade de 

profissional vinculado à outra licitante. 

Da mesma forma, esses fa tos comprometem cabalmente a lisura do 

certame, porquanto retira o sigi lo necessário ás propostas, afeta o campo da 

moralidade a que a administração pública e , consequentemente , as licitações - estão 

obrigadas e torna a licitante até agora vencedora inábil a prestar o serviço em questão . 
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Inclusive, a empresa arrematante, GELAR REFRIGERAÇÃO 

COMERCIAL, juntou à documentação de habilitação uma DECLARAÇÃO DE 

ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, conforme anexo 8, assinada por 

representante da empresa licitante, devidamente constituído, para fins do disposto do 

Edital do Pregão Eletrônico nO 001 /2018 . 

Nesta certidão, a empresa declara, sob as penas da lei , em especial 

o art. 299 do Código Penal Brasileiro (crime de falsidade ideológica), que o conteúdo 

da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial 

ou de fato do referido certame, o que, diante dos fatos aqui narrados, nada mais é 

do que uma falácia . 

A consequência da verificação de indicios de violação do sigilo 

das propostas, fraude ou conluio implica na inabilitação/desclassificação das 

licitantes envolvidas. Tal violação, portanto, deveria ser fator de imediata inabilitação 

da empresa impugnada , razão por que não cumpriu regularmente com os requisitos 

estabelecidos pelo instrumento licita tório . 

Ademais. após simples análise da documentação que 

corresponde às folhas de pagamentos apresentada EM OUTRO PROCESSO 

L1CITATÓRIO dentro da Procuradoria Geral do Estado do Ceará pela empresa 

ARV COMERCIO E SERViÇOS ELÉTRICOS E DE REFRIGERAÇÃO LTDA- CNPJ: 

07.486 .759/0001 -75 , verificamos a presença de Fernando Vieira Rodrigues, nada 

menos gue Procurador da empresa Freitas & Alencar, de acordo com 

instrumento procuratório de fi . 39 da documentação da arrematante! Tal indicio 

configura a estreita relação entre as duas empresas arrematantes, o que macula todo 

o certame licita tório em questão . 
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Além de todos os indicias supracitados, há fortes suspeitas de que 

as empresas GELAR e Freitas & Alencar, possuem vinculo familiar entre seus sócios. 

Isto porque a sócia da empresa ARV, Flávia Luzia Castelo é filha de 

Antônio Renan Vieira. Por conseguinte, Antônio Renan Vieira é parente de Fernando 

Vieira Rodrigues, procurador da empresa Freitas & Alencar onde este assina os 

contratos firmados entre Estado do Ceará, tendo como exemplo o contrato nO 

10912016-SEFAZ. 

Além disso, o Sr. Antônio Renan Vieira é procurador da empresa 

ARV, que não participou do processar licitatório mas é quem emprega o procurador da 

empresa Frei tas & Alencar. São indicias claros de que foram realizadas manobras 

burocráticas para que se pudessem vurlar os processos licitatórios em disputa. 
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Constamos ainda que tais empresas são vizinhas e localizadas todas 

na Av. Pontes Vieira , apesar da empresa Freitas& Alencar seja sediada em Mombaça­

CE, a mesma tem um contrato de locação assinado pelo procurador Fernando Vieira 

Rodrigues. 

Tal expediente é uma afronta ao processo licitatório, pois se 

configura , claramente, como possível fraude ou conluio, na qual mesmas pessoas 

físícas utilizam-se de várias empresas diferentes, distribuindo familiares e 

colaboradores entre elas , com o objetivo de ampliar o leque de oportunidades para 

arrematar licitações, ferindo assim o princípio da competitividade e moralidade nas 

relações públicas. 

Ressalte-se que em outro processo licitatório, o Mínistério Público 

Estadual, através do pregão eletrônico n° 01 /201 7 cujo o objeto também foí 

manutenção em sístema de ar condicionado, o pregoeiro acatou o recurso 

administrativo com os mesmos indícios já citados e REVEGOU a licitação enviando ao 

setar competente da PGJ uma solicitação de apuração de infrações cometidas durante 

o procedimentos licitatórios e execução de contrato. 

Caso seja aceita a proposta incompatível da empresa vencedora, 

poderá a Administração Pública, posteriormente à contratação, sofrer irreversíveis 

prejuízos, algo que decerto este órgão não busca. 

5- DECLARAÇÃO DA EMPRESA COMO EPP, 

A declaração no sistema eletrônico do Banco do Brasil, configurou 

que a empresa Gelar Refrigeração Comercial é uma empresa de Pequeno Porte e 

deve usufruir dos direitos assim concedidos por lei. Ora Sr. Pregoeiro é fácil constatar 

que esta declaração é inveridica pois na folha 248, foi apresentada a Certidão 

Simplifica da Junta Comercial expedida em 7 de Fevereiro de 2018 onde consta que a 

empresa Gelar não é ME ou EPP. Diante deste fato e do balanço apresentado, solicito 
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ao Sr. Pregoeiro uma atenção maior ou uma diligência no balanço de 2017 para que 

seja retirada qualquer dúvida. 

6- DO PEDIDO 

Diante dos fatos e fundamentos ora apresentados , tendo 

confiança no bom senso e sabedoria deste D. Pregoeiro, requer: 

a) A Reforma da decisão que levou a efeito a habilitação, 

classificação e arrematação da empresa GELAR 

REFRIGERAÇÃO COMERCIAL, a fim de inabilitá-Ia e 

desclassificá-Ia, por quatro motivos: 

1. Em razão de não apresentar todos os documentos solicitados no 

instrumento convocatório, em especial elencado no edital , devido a 

não comprovação do Comprovan te de Registro no Cadastro 

Técnico Federal de Atividades Potcncialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais, tendo em vista a ofensa aos 

princípios basilares das licitações, em destaque, ofensa latente ao 

principio da vinculação ao instrumento convocatório, apresentando 

conduta desonrosa com Administração Pública. 

2. Bem como em razão de esta ter indicado responsável técnico 

que também o é por mais duas licitantes, fato vedado por nosso 

ordenamento, por comprometer a competitividade, o sigilo das 

propostas e a lisura e a moralidade da licitação. 

3. Por caracterizarem duas empresas participando do mesmo 

processo lici tatório. 

4. Pela razão de declaração no sistema do Banco do Brasil como 

empresa EPP. 

b) Após declarada a inabilitação das referidas empresas, deve este 

ilustre Pregoeiro dar continuidade ao certame, convocando a 

próxima licitante colocada, qual seja, a MANUEL ALBERTO 

Rua Floriano Peixoto, 1310 - Centro - Fonel Fax: 3217-1981 CeI. 9994-9134 
( CEPo 60.442-140 - CNPJ : 05.468.485/0001-66 - CGF: 06.674.770-8 - Fortaleza I CE 



TEMPO FRIO SERViÇOS 

FELICIANO JUNIOR-ME, a apresentar documentação que 

comprove seu atendimento aos requisitos constante no edital, 

com fulcro do Edital , evitando assim grave lesão a direito e às 

garantias fundamentais da licitante, além de conferir ao 

presente certame licitatório o acatamento aos basilares principios 

constitucionais regentes das licitações, notadamente principio da 

vinculação ao instrumento convocatório , e promover a tão 

esperada JUSTIÇA, para , só então, dar sequência ao 

procedimento licitatório. 

Diante de todo o exposto, estando comprovado "quantum satis" que a 
decisào ora acatada não está em sintonia com as regras do Edi tal e, via de 
cunsequência com o princípio da estrita vincu lação ao Edital, que a empresa GELAR 
REFRIGERAÇÃO COMERCIAL, seja DESCLASSIFICADA por descumprir os 
itens do edital. 

Fortaleza/CE 09~~/ço de 2018 

L y~~-
MANOE~LBERTO FELICIANO JUN'IOR ME 

CNPJ: 05.468.485/0001 -66 

';;'J ESTADO DO CEARÁ· CARTÓRIO JOÃO MACHADO · FORTALEZA CARTÓRIO DO l ' OFIcIO 
:'-'J TABELIÃO: CICERO MOZART MACHADO - CNPJ ; 06.573 .42.2/0001-32 

, .... ..; RIUI Flo rl.no Pelxo to, "'o 818 · Centro . CEP -60 025-1l0 - FortalulI - CE 
".r Tal: (85) 3201 .1100 I Fu:: (85) 3201.1113· E-mai l cJmaçhado7@9mall çom 
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Ced.: 104561. Reconheço 21 fs) asslnatura(, ) por AUT~NT ICA de: 
(lJ MAN OEL AL BERTO rELIC1A~O JUNIO R 

00 que dou r6. Fcrtalt : ot, 09 d:."! mar; o de 201!! " oT:'~~ 
- SELO 2- AA0196824-A1 B2 - Vá lido somente c 

autent icidade. 
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CONTRATO DE LOCAÇAO 

Termo de Contrato que ontre SI :e!cbrôm r Sr C ELSa DE OLIVEIRA ARAÚJO, 
portador da RG. N°. 2004007168032 SSP-CE e Irscnto no CPF, sob o N°. 
134.224.303-00 doravante denominado LOCADOR", FREITAS & ALENCAR 
UDA - ME - CNPJ N°. 10.479.277/0001-00. situada na Rua Dr José CarnelrD. 
139 - B'lIffO Centro. Mombaça-CE, neste ato representaaa pelo Sr 
FERNANDO VIEIRA RODRIGUES bras,'airo. casado. COMerciaria. portador do 
RG NU. 92002315892-SSP-CE e nscnto no CP~ sob o N°. 120.378.69304 
doravante denominado LOCATÁRIO para o r.\Jmpnmento do objeto deste 
Contrato, regidos pelas clausulas que segue"Tl 

CLÁUSULA PRIMEIRA . 

. n LOCADOR dá em tocação o Imóve: c," sua propr (:jade slluada 08 A; 
f-'')nl~s Vie:ra. 329 - Sala -.~ B?lno S;j(l ';(:20 ao Tauape ;-":Jr.a 'eZ3 SF 

CLAUSULA SEGUNDA 

- O prazo da locação é de 12 meses. IflIciando no 'jia 2C106i20'6 E: :erm nando 
ro dia 2010612017, 

§ 10 Terminado o prazo Inlcalmente convencionauc e nao ravendD 
Qualquer mani!estação cas pares a locação sera prorcsada por tempD 
ndelelllllnadD. podendo ser denLoclada por aualque~ das duas p""es a 
quaquer tempo, com a'lIso prévio de 3:l (tflnta) dias a sere".- :J:Ii·zados pa·a a 
desocupação do imóvel. 

§ 20 Caso o LOCATÁRIO não conceda o a .... ,so f:revlo quanDo da 
desocupaçáo do Imóvel no case acima especlkildo . ficara obrigado a paçar . a 
titL·o dE multa. o valor de un' mês de alu;:)uel 

CLÁUSULA TERCEIRA· 

o atuguel rnensal convenClonaoo é ele ~~ 500.00(Qu,hent~s ReaiS) a serem 
pagos pe.Q LOCATÁRIO até :) di" :J5 do mês subs",q~e,,~~ ae liencido e ser 
pago direlame,te ao LOCADOR med·,ante ecibo CO"lC comprovar,te de 
pagamento do aluguel e encargos decorrentes da oca;:ao (R$ 50.00 do IPTU e 
RS 50.00 da AGUA; . 

§ l' Será ce 'espocsa:'llidade do LOCATÁRIO 05 pa~af'"'entos de IPTU 
AgLa luz, e todas as demas despesas ordmanas referentes a conservação do 
móvel lega:rne'1te permitida por lei e eveC1tuais talas futuras que vierem a ser 
cradas pelo Poder Publico futuramente; 

\ 

/ 

\ 
\ 

; 



,. CLÁUSULA QUARTA: 

o aluguel sera realustado a p"rtir de 21106/201. após renegociação ou 
a~tomalicamente na periodicidade mínima determinada pela legislação vigente 
pelo índice Geral de Preços de Mercado fornecido pela Fundação Getúlio 
Vargas (IGP-M) ou na falta deste pelo indice de Preços do Consumidor 
calcufade pela Furdação Instituío de Pesquisas Económicas (IPCTIPE) ou 
"Inra nas ausências destes pelos índices de Preços ao Consumidor calculado 
pelo Cenlro de Estudos e Pesquisas Económicas da Faculdade de Ciências 
E~Dn6mlcdS da UFRGS (IPE-POA-IEPE) ou o indlce Que vIer a substituí-los. 

CLÁUSULA QUINTA 

Caso não haja o pagamen:o até o prazo con',encionado no contrato (clausula 
3ê

) incidirá multa de 100/0 sobre o valor do aluguel mais juros de mora de 1 %~ e 
correção monetána apurados no período: 

Parágrafo ú"ico' Cabera ao LOCATÁRIO ;is renaltdades cJ2corren,es dos 
atrasos nos pagamentos de IPTU, Agua. 

CLÁUSULA SEXTA 

o móvel locaoo destina-se, excluslvame:1te para fins comerCIaiS. sendo-Ihe 
vedada outra des~inação, transferência Ou 3,'J!)l:Jcação. tc:al ou Darc~al sem o 
cCTsentlr:1erto expresso do LOCADOR, 

CLÁUSULA SÉ1IMA, 

o LOCA T ÁR 10 declara ler recebido o Imóvel em perfeitas condições de 
hetl:abilidade e reparado em toda sua extensão 

CLÁUSULA OITAVA. 

o LOCATÁRIO obriga-se a manter o imóvel locado sempre lImpo e leslrtGi-lo 
linda a locação, nas mesmas e perfeItas condIções de habt:abllrdade recebIdas, 
de acordo com o termo de vis~oria. correndo exclusivamente Dor sua conta 
todos os reparos tenoentes à cOr1servação do Imóv"l. das suas dependêncIas, 
nstalações e utensillos nele eXIstentes, I:'\ctuslve os consertos e reparos Gue se 
'Izeiem necEssarios na rede de água e esgoto, be,.., como as multas que de' 
causa, par InobserJã'1C1a de quaisquer leis, decretos e regulamentos: 

§ l ' Caso o I,..,óvel, suas depe'1dênCl3S c utensílios nele eXIstentes, não 
foreJ"l restituídos ~as mesmas ccndlçées estipuladas nesta Clausula e na 
Cláusula Sétima, o aluguel e seus acessónos cont:nuarão a correr, atê que o 
LOCATÁRIO cumpra Iodas as eXigências do LOCADOR, com base na visiona 
refenda; 

§ 2" O LOCAl ÁRIO que receber as chaves do imóvel para mandar 
proceder aos reparos que forem exigidos, ,era o prazo de 15 (qcrinze) d;as para 
executa-los. O não cumprrl11ento das obllgações nD ~razD fixado dara ao 

, -



L OCADOR O dlreilo de enlrar na pesse jç Imóvel. procedendo-se 
ferma determinada do ~ :l" Infra 

§ 3° Caso os reparos eXigidos oe o LOCADOR rão selam exe~ulados 
'jenlro ce 15 (quinze) dias contados d~ ,,"trega das chaves, o LOCATARIO e 
pnnclpal pagador obrigam-se a depositar em ~1aos do LOCADOR QU onde este 
"ldlcar o valor correspondeme ao orça'l1ento apresentado oelo vislor,ader. Nao 
sendo execulados C5 reparos. 1em ser do depositado o valor do orçamento 
"pr""p.:1tajo, na forma e no prazo "CIma fixajo ooderá o LOCADOR. se assim 
desejar mannar execular os reparos pa-a o qJe fica desde ja autoflzado pe'o 
lOCATÁRIO e pelo fiador e pr,nclpa, pagartor. os ouals reconhecem como 
idôneo O orçamento apresentado e de celo va'or total se consiàera devedor. 
au:onza1do. por consegulnle. a sua cobrança mediante ação de e.>(ecução na 
lorma do incIso IV do artigo 585 do Codlgo de Processo Civil 

§ ~o O d;sposto no parágrafo 3" ilDlicd,-se-à também no aLe d z respeito 
aos reparos ou consertos que tiverem que ser exer:ut'H~C5 no curso da locação; 

§ 5' Quando da desocup3';:ão e entregil do lfT1óvel. o LOCATÁRIO ccvcrá 
apresen:ar os comprovantes de cue estão compelamen:e qlll:,das todas as 
conl"'5 de Agua. IPTU. e lax;" rI re vIerem a ser criadas pela Prefeitura Ciue 
s~jam de lesponsa~llid;lrte legal Oe! ccnt'al"al rto LOCATÁRIO correndo a 
!ocilção ale D moment:> em que 'orem apre""ntados os corrprovantes 
~"er'lcion;:dos, 

CLÁUSULA NONA 

..!uatsqt..er obra~ OlJ bet"lfeitOl'ldS dCDenüe:1T' do C0:15ei'llj;ne~to CAprÇsso e ~S:f1!O 
':ie LOCADOR e não darão direito a rnde~lzaçào ou -e;encão e f ~Jd 3 io~a~ão 
~'oderá c LOCADOR eXlg' he ret'rada 

CLAUSULA DECIMA: 

.) LOCATÁRIO obngél-s~ a 'espel:ar 8Arr das posturas r1Unicipals. e das de 
saúde. os regu'~ITIp.nl"s e conv=nçOes da ei,f,elo ficando res;;orsável peias 
nlu,tas a que der causa 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA' 

o LOCADOR podera dar como resclndid~ ú pesente Contrato ·je 'ocaçao de 
aleno dlfeto. Independentemente ce q.la:cuer :1terceldç;;o ludi::al. sem q~e 
aSSls,a ao LOCATÁRIO dleito " ~ualqLer ",den:Lação Ou 'eclamaçáo. a 
"x.emplo 
a) Em caso C:l não paga"enro pontua do a:ug~el e encargos ou a ra!" do 
.. :!xato cumpnmento oe qualquer das ocngaçóes 
b) Em caso de sinistro ou desapropnaçao. 

Cl Do~ destl'1açãc dIversa do que consta no LDr,lra:o, 
:::1 Su~locar o Imóvel sem 3u!onzôçAo expressa do LOCADOR. 
?) Infrnglr qualquer das cláusulas do presente contrato 



~
)_~O'~:, 

§1 u Uma vez lendo o LOCATÁRIO r:l?r10 motivo ~ resclsõo do Cun'", to cC / 

de !ocação pagarâ este uma multa de três ':ezes o valor do locaticlo aju ta'do 
B\ualizado, independentemente das sanções anteriormente previstas; 

§ 2° Incorrera na mesma muaa do paragrafo acima se o LOCATÁRIO 
decdlr res!.:indir o contra'o dAntro do nrazo mlrlmo convencIonado no Contraio 
d~ locação 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

o LOCADOR não se responsabiiza por eVE~tualS danos soindos p2'0 
LOCATÁRIO em caso de aCIdentes ocas'onados por caso rortullo OL de força 
,"':;Ior, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

Não poderá o LOCATÁRIO escusar-se ao p~garnen:o de quaisquer dlíe'enças 
de aluguei, Impostos, taxas, despesas ce condominios cu outro ónus a que 
eSllver obrigado riOS termos da lei e do presente Instrumento, sob a alegaçao de 
que o pagamenlo nao lhe fOI exigido na epoca fixada neste Contrato de locação, 

.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

Quaisquer tolerâncias OL concessões de LOCADOR não cons'l'ulCão 
orecedente Invocável e nào terão a virtude: oe aiterar as obrigações que lhe sã:) 
:mpcstas neste l'1strumenlo: 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: 

Ca:=:o ocorra o atraso no pagarr.enio do a1ug(..Ie! e o mesmo seja env:ad.J para 
çobrança em escritório de advocacia o LOCATÁRIO ficará sUJeita ao pagar'leoto 
dos honorários do proflss!onal na base de 20% do valor do débrlc atualizado. 
Independentemente das mutas e comu:açóes legaiS; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Os prazos e as otngações do LOCATÁRIO se vencerão independenteme,te de 
nercelação. nctificação ou aviso, judicial GIl extraiudIC!al: 

. CLÁUSULÃ DÉCIMA SÉTIMA: 

C ve~ClTnento do aluguel 1m pago conterrrá o OI'el:O do LOCADOR err Ii1gres,ar 
com ação de despeja para desocupação do ,m6vel sendo que a não propositura 
desta ação logo após o vencimento não caraclerizará :3 moratória prevIsta no 
;:1CI50 I do artigo 838 do C6digo Civil Brasl elfo 

-



o Contrato é regido pela lei nO 8 245/91 e Código Civil Brasileiro, no que couber, 
devendo os problemas que surgI[ ser,'m resolvidos baseados nos dois diplomas 
legaiS, 

-'. ".0 , CLAUSULA DÉCIMA NONA: 

Os contratames elegem o Foro de Fortaleza-CE, por mais privilegiado que 
possa ser qualquer outro, para dirimI( quaisquer duvidas surgidas do presente 
Contrato, 

E por estalem justos e contratados as partes firmam o presente 
Contr<'lto em duas vias de .guat oonteúdo e teor para que surjam seus iegais c 
j uridtcos efeltcs na presença de CU;;S fes!emunhas, que Igualmente assinam 

~ortaleza. 20 de Junho de 20'6 

-J--\, 

LOCAtÁRIO 

Testemunha )1....'\ ·-I""~-'''-I· 
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CREA-CE 

RElATÓRIO GER ENCIAl: IULATÓ,I;IO G!N'AICO 
GRUPO, RELATÓRIOS 
OESCRIÇÀ.O: 

OATA,lHOAA: 0i /0l!2018 As 14 :03:U 
ENDEREÇO IP 189.45.105.13 
LOCAl. 

COI'4St:LHO ItEGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO CUM 

RW O SOC IA L NOMl FANTASIA ENO!RE'O 

O,,,,,, GElAA ;tONUS VIEIRA. 5AO REfIl.IGER;.ÇÃO REHIGERAçJ.O 
JOAO 00 TAUAPE. CC"IERCIAL LTOA· COMERCIAl LrOA· 

ME ME FORT'lEZAlCE 

I TOTAL CAPITAL SOCIAL 

R~ 300 OI)O.:)C 

DADOS 

SITUAtAO R!SPOI'4SÁV!IS TtCNICOS CAPITAL DATA DD ATIVOS SOCIAL CAPrTAL REGISTI'.O 

ALTINO JOSE OE ALMEIDA 

ATlVO 
fARIAS. AOAIAr.,O I'OIiTES 1'1.$ 300.000,00 03fOSf2011 GURGEL E PEDRO I\UaENS 
SILVA BORGES 

SOMA TOTAL 

CR::A-CE - COloiSElHO REGIONAL Df H,GENH.A,.II.IA E AGRONOMIA 00 C~ 
RUA CAS'"lI.O E SILVA. 81· CENTRO· fORTALEZA · CEAAA 

ULTI MA 
ANUIOAO! 
PAGA 

2017(1/ 1) 
AOIMPLENTE 

SrTAC - SIST!MA OE INFORMAÇOlS TtCNltAS l ADMINISTMTlVAS 00 CREA-CE 

ULTIMA REGISTRO j ANUJOAOE VAGA NACIONAL 
QUITAOA 

2011 INOl5PO Nlvh 31125-4 

I 



__ ''',..'" .... Mi~~ ... '~ .... ~,..-~' 

CREA-CE 

RELATOOIO GERENCIAl.: 'UL..ATÓ",'O Gf.NI:II.ICO 
GRUPQ, RELATÓRIOS 
DESCRIÇÃO 

DATA/HORA: 09/03(l018 As 14:03:37 
ENoeRECO IP. 189.45 .105.13 
LOCAL 

CONSElHO R!GrONAl Of. ENGENHARIA f AGRONOMIA DO CEA ..... 

...... 0 
SOClAL NOMl ~ANTA.SIA ENDfRfÇO 

mirAS!. DOOTOR JOSE 
.a...!'KAR lroA ARCONDICIONA TEC CARNEIRO. CENTRO 

'" MOMBAÇArCE 

lOTAl. CAPITAL SOCIAL 

lU }O,DOO 00 

DADOS 

srruAc;Ao DO RESPONSAvflS CAprrAL DATA OlTlMA 
lUG1STRO rtcNICOS ATN05 SOCIAL CAPITAl ANUIOAOr,AGA 

ACRLMO PONTES 2017(111) ATIVO RS lO.Ooo,OO 0611112013 GURGEl ADIt-IPLENTC: 

SOMA TOTAl. 

CREA·çe - CONSELHO REGIONAL DE ENGeNHARIA E AGRONOMIA DO ceARA 
RUA CASTRO E SILIIA. 81 · CENTRO· fOilTAlEZA · CEARÁ 

S!TAC • S'SUMA OE INFORMAÇÔU rtcNICAS E ADMINISTRATIVAS 00 CREA.cE 

ÚLTIMA ReGISTRO 
ANUIDADE VAGA KACIONAL 
QurrADA 

2011 INDISPONlvEL OOOD4J48)·J 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

I NUMERO DE INSCRIÇAO I COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇAOI DATA DE ABERTURA 

I 
05.468.485/0001-66 CADASTRAL 09/01 /2003 
MATRIZ 

I NOME EMPRESARIAL 
MANOEL ALBERTO FELICIANO JUNIOR I 
I TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 

TEMPO FRIO SERVICOS I 
I CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

I 
33.14-7 -07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeraç:t o e ventilação para uso industrial e 
comercial 

CDOIGO E OESCRIC.A0 DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS 
43.21-5-00· Instalação e manutençao elétrica 
43.22-3-02 -Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
47.52·1·00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 

I ~O~IGO E DESCRIÇ~O DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) I I LOGRADOURO 

. R FLORIANO PEIXOTO 
II NUMERO 

1310 
I 

I COMPLEMENTO 

I 

ICEP 
.60.025.130 I I BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO I I MUNIc!PIO 
FORTALEZA I I~E I 

I ENDERECO ELETRONICO 
MAFJME@GMAIL.COM I I TELEFONE 

• (85) 3217·1981 I 
ENTE FEDERATIVO RESPQNSAVEL (EFR) 

I 'Ou .. 

SITUAÇÃO CADASTRAL I I DATA DA SITUAÇAO CADASTRAl I ATIVA 07/10/2005 

MQTrvO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

I 
SITUAÇÃO ESPECIAl I I ~;;,!~.~~ SITUACAO ESPECiAl I ........ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 09/03/2018 às 15:18:12 (data e hora de Brasílía) . Página: 1/1 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 09/03/2018 
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MANOEl ALBERTO FELICIANO JUNtOR 

.......:;tON~O'O'OC 11UJTAoOO CNIL 
BRASILEIRA SOl.TEIRO 

~~~ F O 
I REGIt.1f; O!;; 9E,..S (oe caaa.lO) 

~~L ALBERTO Fê::UCIANO 
I {", I_ I 
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DlÁRI OOFICIAL DOESfADO SÉRI E3ANOV N"2OO FORTAL EZA,23DE OUTUBRO DE 2013 

PORTARJA. N-nIJ201J o PRESIDENTI- DA FMPRfSA DF ASSIST~NClA TÉCNICA E EXThNSAo RURAl no CEARÁ, • EMATERCT .. 
no uso de ')WlS atnbuiç&s legais c fendo em vm3 o que consta no pmccsso N"'6693849,20U e. ainda com fundamento no Art" 38 Paragnfo Lruco 
do Regimento Pc:!~l. resohiC: aulorizar a pmido a SUlpen~io do Co.tNllo de Trabalhu do I!mpregado PEDRO RUBENS SILVA BORGES, 
Eo@:cnhc:iro Mecânico. matricula 801056.1-4. lotado no Centro de Atendimento de Caucaia. sem percepção de seus vencimentos e demais 
'VanLagen'\, durante o penodo de 01 de Outubro de 20B à 30 de Setemhro de 2015. FMPRfSA DF ASSISTtNClA TÊCNICA ~ FXTLNSÃO 
Rt;RAL 00 CEARÁ, em Fonalt:Za, 10 de outubro de 2013. 
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